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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS SÃO VICENTE
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 (Processo Administrativo n.°  23197.002803.2015-39)

1. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO

1.1. A aquisição do produto relacionado se faz necessária para garantir que seja preparado diariamente no refeitório deste CAMPUS as refeições que serão servidas aos discentes (internos e semi-internos). Os quais, devido ao regime integral dos cursos ministrados nesta Instituição, necessitam alimentar-se no IFMT – Campus São Vicente.
1.2. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos a prestação de serviços e aquisições de bens, para contratações futuras.
1.3. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, e nas demais condições previstas neste termo de Referência.
1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condição.
1.5. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.
1.6. Os botijões de gás 13 kg/45kg deverão ser transportados em veículo oficial da empresa, devidamente identificado. Devendo a licitante apresentar o Certificado de Autorização para comercialização de gás GLP, fornecido pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP), conforme Portaria nº 297, de 18 de novembro de 2003; bem como deverão atender o Art. 27º da Resolução ANP 15, de 18/05/2005 DOU 20/05/2000
2. DO OBJETO 
2.1. Registro de Preços para eventual aquisição de GÁS DE COZINHA (GLP), nos termos da justificativa, Item 1, para o CampI São Vicente, Rondonópolis, Reitoria, Campo Novo do Parecis, Confresa, Juína, Cuiabá Cel. Octayde Jorge da Silva conforme especificações e quantidades abaixo discriminadas.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VLR.UNIT
	VLR.TOTAL

	




01
	Gás liquefeito de petróleo (GLP P45), botijão com 45 kg, aplicação gás de cozinha, com inscrição em alto relevo com a marca da distribuidora, mês e ano de fabricação, rótulo com instrução de uso, nome, e telefone da distribuidora. Fornecimento do gas a base de troca dos vasilhames, os quais não poderão ser amassados ou enferrujados. Produto em conformidade com as normas de ANP – Agência Nacional do Petróleo
	




Unid.
	




1004
	




253,14
	




254.152,56

	




02
	Gás liquefeito de petróleo (GLP P45), botijão com 45 kg, aplicação gás de cozinha, com inscrição em alto relevo com a marca da distribuidora, mês e ano de fabricação, rótulo com instrução de uso, nome, e telefone da distribuidora. Fornecimento do gas a base de troca dos vasilhames, os quais não poderão ser amassados ou enferrujados. Produto em conformidade com as normas de ANP – Agência Nacional do Petróleo
	




Unid.
	




306
	




72,40
	




22.154,40



Valor total estimado: R$ 276.306,96 (duzentos e setenta e seis mil trezentos e seis reais noventa e seis centavos)
3. – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do inciso I do Art 3º do Decreto 7.892/13, Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. O prazo de entrega dos produtos é de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho, em remessa única, em dias úteis, de segunda a sexta feira, em horário comercial nos seguintes endereços relacionados abaixo: 
IFMT – CAMPUS SÃO VICENTE  – Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de Santo Antonio do Leverger - MT, Telefone 65 3341-2110.
		IFMT – CAMPUS RONDONOPOLIS – Rua Ananias Martins de Souza, 		nº 37, Vila Mineira, Rondonópolis – MT, CEP 78.721-520, Tel. 66 			3427-	2300. 
		IFMT – REITORIA – Av. Fillinto Muller, 953 – Edifício Maria Altina, Bairro 		Duque de Caxias, Cuiabá – MT, Fone 65 3616-4100. IFMT – 
		IFMT - CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS -  Rodovia MT 235, Km 		12, Zona Rural, Campo Novo do Parecis, CEP 78.360-000, Tel. 65 3382 		6215. 
		IFMT – CAMPUS CONFRESA – Av. Vilmar Fernandes, nº 300, Setor 		Santa Luzia, 	Confresa –MT, CEP 78.652-000, Tel. 66 3564-2600. 
		IFMT – CAMPUS JUÍNA – Linha J, Quadra 08, Setor Chácaras s/nº, 		Juína –MT, CEP 78.320-000, Tel. 66 3566-7315.
IFMT – CAMPUS CUIABÁ CEL. OCTAYDE JORGE DA SILVA, Rua Zulmira Canavarros, nº 95, Centro, Cuiabá – MT, Tel. 65 3318 1427 / 3318 1429.

4.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.5. Os produtos recusados por inadequação de quantidade ou qualidade deverão ser substituído ou complementados no prazo de 24 horas.
4.6. Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga e outras para efetiva entrega dos produtos, correrão por conta da licitante adjudicada.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, e no Edital, assumindo como exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.6. Assinar a Ata e retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação;
6.1.7. Entregar os produtos no locai designado conforme item 4.1. deste Termo de Referência
6.1.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao IFMT - São Vicente, provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das obrigações assumidas;
6.1.9. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor da ata, no prazo concedido no pedido, documentação referente as condições exigidas na licitação;
6.1.10. Participar imediatamente, por intermédio do Gestor da Ata, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste instrumento;
6.1.11. Efetuar o pagamento de multas prevista no edital que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações assumidas;
6.1.12. Colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para comprovação da qualidade dos produtos fornecidos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital e deste anexo.
6.1.13. Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos Órgãos Fiscalizadores para o perfeito fornecimento dos produtos, sem ônus adicionas para o IFMT – Campus São Vicente.
6.1.14. Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos na Ata de Registro de Preços.
6.1.15. Obedecer a toda legislação correlata ao objeto contratado, em vigência, expedida pela Agência Nacional de Petroleo e Inmetro.
6.1.16. Os botijões deverão estar lacrados, sem apresentar sinais de violação, e de acordo com as normas da ABNT;
6.1.17. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da Ata de Registro de Preços. 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
10.1.2. Apresentar documentação falsa;
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.5. Não mantiver a proposta;
10.1.6. Cometer fraude fiscal;
10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.
10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
10.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.3.2. Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
10.3.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
10.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.3.5.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 
10.3.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos consignados no exercício de 2015, a cargo do IFMT - Campus São Vicente, sob a seguinte classificação: Gestão 26414, Programa de Trabalho Resumido 088538, Fonte 0112, Elemento de Despesas 3.3.90.30.
12. MEDIDAS ACAUTELADORAS
12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1990, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
13. BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
13.1. De acordo com a Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, em seu art 1º estabelece, "Nos termos do art. 3º da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as especificações para aquisição de bens, contratações de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas"
13.2. Sendo assim, na definição das especificações dos bens, serviços e obras adquiridos pela Administração, deverão ser adotadas exigências de sustentabilidade ambiental, sempre que possível
13.3. Será admitida a oferta de agrotóxicos, seus componentes e afins que estejam previamente registrados no órgão federal competente, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura, conforme artigo 3º da Lei nº 7.802, de 1989, e artigos 1º, inciso XLII, e 8º a 30, do Decreto nº 4.074, de 2002, e legislação correlata.
14. CONSIDERAÇÕES GERAIS
14.1. Não serão aceitos produtos que não tenham sido autorizados, ou que, por qualquer motivo não estejam de acordo com os termos e condições estabelecidas neste termo de Referência;
14.2. Será indispensável mencionar o número do Empenho, em toda a documentação referente ao fornecimento do objeto desta aquisição;
14.3. O aceite/aprovação dos produtos pelo IFMT - Campus São Vicente não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidades ou qualidades destes ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao IFMT - Campus São Vicente as faculdades previstas no Art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
					São Vicente da serra-MT 06 de agosto de 2.015. 

Francielly Karoline Carlini
Diretora de Administração e Planejamento 
Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a continuidade do Processo. Desde que se obedeçam as formalidades legais, bem como as estabelecidas neste Termo de Referência.
Em, ______/______/______
JOSE LUIZ DE SIQUEIRA
Diretor Geral do IFMT – Campus São Vicente
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